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1. Meta de redução de 50% do uso, do risco e da
quantidade de produtos perigosos até o ano
2030

2. Estabelece regras para promover o controle
de pragas de forma ambientalmente
sustentável e o Manejo Integrado de Pragas

(considerar outras formas de controle, deixando como última
opção o uso de agrotóxicos)

3. Banimento do uso de agrotóxicos em áreas
mais sensíveis (parques, jardins, locais de
recreação e prática de esportes etc)

4. Haverá apoio do governo aos agricultores,
durante 5 anos, para transição



Notas Públicas CONTRA o PL 6.299/2002



“Um dos principais pontos da proposta é a

inclusão de mais etapas de análises técnicas para 

aprovação de novos princípios ativos, mas com mais 

agilidade ...”

1. Defesa da aprovação do PL 1.459/2022:

Etapas de análises técnicas 

são as 4 etapas da avaliação de risco

1. Identificação do perigo
2. Avaliação da relação dose-efeito 
3. Avaliação da exposição
4. Caracterização do risco



AVALIAÇÃO DE RISCO 

TOXICOLÓGICO  

ETAPAS:

1. Identificação do perigo 
(danos que podem ser observados)

2. Avaliação da Relação Dose-efeito

3. Avaliação da exposição 
Quem? Com o que? Fazendo o que? 

água, alimentos, trabalho

4. Caracterização do risco (aceitável ou inaceitável)



AVALIAÇÃO DE RISCO 

TOXICOLÓGICO  

Resultados dos estudos:

neurotoxicidade, 
imunotoxicidade, 

hepatotoxicidade etc

ETAPAS:

1. Identificação do perigo 
(danos que podem ser observados) 

2. Avaliação da Relação Dose-efeito

3. Avaliação da exposição 
Quem? Com o que? Fazendo o que? 

água, alimentos, trabalho

4. Caracterização do risco (aceitável ou inaceitável)

De acordo com a Lei 7.802/1989 e 
Decreto 4.074/2002 (art. 6º)
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NÃO
AUTORIZADO

AUTORIZADO



AVALIAÇÃO DE RISCO 

TOXICOLÓGICO  

Resultados dos estudos:

mutação
câncer

problemas reprodutivos 
distúrbios hormonais

malformação
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AVALIAÇÃO DE RISCO 

TOXICOLÓGICO  

De acordo com a Lei 7.802/1989 e 
Decreto 4.074/2002 (art. 6º)

Resultados dos estudos:

mutação
câncer

problemas reprodutivos 
distúrbios hormonais

malformação

ETAPAS:

1. Identificação do perigo 
(danos que podem ser observados)

2. Avaliação da Relação Dose-efeito

3. Avaliação da exposição 

4.       Caracterização do risco

NÃO
AUTORIZADO

REGULATION (EC) No 1107/2009

RISCO INACEITÁVEL 
Critérios proibitivos 

Lei 7.802/1989, art. 3º, §6º



AVALIAÇÃO DE RISCO 

TOXICOLÓGICO  

De acordo com o Projeto de Lei 
1.459/2022 (art. 1º, art 4º)

Resultados dos estudos:

mutação
câncer

problemas reprodutivos 
distúrbios hormonais

malformação

ETAPAS:

1. Identificação do perigo 
(danos que podem ser observados) 

2. Avaliação da Relação Dose-efeito

3. Avaliação da exposição 

4. Caracterização do risco (aceitável ou inaceitável)

NÃO
AUTORIZADO

AUTORIZADO

Projeto de Lei 1.459/2022 



§ 3º Fica proibido o registro de pesticidas, de produtos de 

controle ambiental e afins que, nas condições recomendadas de 

uso, apresentem risco inaceitável para os seres humanos ou 

para o meio ambiente, por permanecerem inseguros, mesmo 

com a implementação das medidas de gestão de risco.



§ 3º Fica proibido o registro de pesticidas, de produtos de 

controle ambiental e afins que, nas condições recomendadas de 

uso, apresentem risco inaceitável para os seres humanos ou 

para o meio ambiente, por permanecerem inseguros, mesmo 

com a implementação das medidas de gestão de risco.

Exemplos de medidas de gerenciamento dos riscos:

fiscalização, emissão receituário, uso EPI, treinamento 

de aplicadores, monitoramento de resíduos de 

agrotóxicos (água, alimentos, controle das condições 

climáticas), ações de vigilância em saúde etc



“Um dos principais pontos da proposta é a

inclusão de mais etapas de análises técnicas para 

aprovação de novos princípios ativos, mas com mais 

agilidade ...”

Etapas de análises técnicas 

são as 4 etapas da avaliação de risco

1. Identificação do perigo
2. Avaliação da relação dose-efeito 
3. Avaliação da exposição
4. Caracterização do risco

Ao incluir mais etapas para agrotóxicos cancerígenos, 
o PL 1.459/2022 dá mais chances para que esses produtos 
sejam autorizados no Brasil !!

1. Defesa da aprovação do PL 1.459/2022:



A partir de alertas internacionais:

“(...) o órgão federal registrante [MAPA], poderá 

instaurar procedimento para reanálise do produto (...)

2. Anvisa e Ibama NÃO terão o mesmo poder que o 

MAPA segundo o PL 1.459/2022:

§ 14. Quando organizações internacionais responsáveis pela 
saúde, pela alimentação ou pelo meio ambiente, das quais 
o Brasil seja membro integrante ou com as quais seja 
signatário de acordos e de convênios alertarem para riscos 
ou desaconselharem o uso de pesticidas, de produtos de 
controle ambiental e afins, deverá a autoridade 
competente tomar providências de reanálise dos riscos 
considerando aspectos econômicos e fitossanitários e a 
possibilidade de uso de produtos substitutos. 



A partir de alertas internacionais:

“(...) o órgão federal registrante [MAPA], poderá 

instaurar procedimento para reanálise do produto (...)

2. Anvisa e Ibama NÃO terão o mesmo poder que o 

MAPA segundo o PL 1.459/2022:

§ 1º O órgão federal responsável pelo setor da agricultura é 
o coordenador do processo de reanálise dos pesticidas e 
poderá solicitar informações aos órgãos da saúde e do meio 
ambiente para complementar sua análise. 

PASSA A NÃO SER MAIS OBRIGATÓRIO QUE SEJA FEITA 
REANÁLISE DO REGISTRO, MESMO APÓS ALERTAS 

INTERNACIONAIS !!

MESMO SE A REANÁLISE FOR REALIZADA, 
O MAPA NÃO É OBRIGADO A SOLICITAR INFORMAÇÕES DA 
ANVISA E DO IBAMA SOBRE SAÚDE E MEIO AMBIENTE



Art. 17. Os pesticidas, os produtos de controle ambiental e 
afins destinados exclusivamente à exportação serão 
dispensados de registro no órgão registrante, que será 
substituído por comunicado de produção para a 
exportação. 

§ 1º A produção de pesticidas, de produtos de controle 
ambiental e afins, quando exclusiva para exportação, estará 
isenta da apresentação dos estudos agronômicos, 
toxicológicos e ambientais, observada a legislação de 
transporte de produtos químicos. 

3. Permite que sejam fabricados produtos sem registro 

no Brasil 







Exemplos de estudos  científicos que relacionam câncer a exposição a agrotóxicos no Brasil



Exemplos de estudos  científicos que relacionam câncer a exposição a agrotóxicos no Brasil (cont.)



Exemplos de estudos  científicos que relacionam outras doenças exposição a agrotóxicos no Brasil



1) 81% dos agrotóxicos permitidos no Brasil é proibido em 

países da OCDE (Fonte: https://www.scielo.br/j/csp/a/4jh7ZyXMVtDsMYVMhSYShZL/?lang=pt)

% do volume comercializado no Brasil é de produtos que causam 

câncer e danos hormonais para humanos e vida selvagem.

- 34% dos alimentos analisados pela Anvisa contém misturas de 

agrotóxicos 

- Registro eterno (pragas resistentes, doenças e desequilíbrio 

ecológico

81%

Desde 2002 o Brasil proibiu 11 agrotóxicos.

A China, somente no ano de 2014, proibiu 50 e

anunciou a proibição de mais 12 em 2022.

https://www.scielo.br/j/csp/a/4jh7ZyXMVtDsMYVMhSYShZL/?lang=pt


2) 67% do volume comercializado no Brasil é de produtos que 

causam câncer e danos hormonais para humanos e vida selvagem.

- 34% dos alimentos analisados pela Anvisa contém misturas de 

agrotóxicos 

- Registro eterno (pragas resistentes, doenças e desequilíbrio 

ecológico

67%

Doenças hormonais 

Câncer
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* Agrotóxicos proibidos em pelo menos 3 países da OCDE

* Agrotóxicos cancerígenos ou desreguladores endócrinos
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*
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https://www.scielo.br/j/csp/a/4jh7ZyXMVtDsMYVMhSYShZL/abstract/?lang=pt

AGROTÓXICOS MAIS COMERCIALIZADOS NO 
BRASIL

(IBAMA, 2017)



3) 34% dos alimentos analisados pela Anvisa contém misturas de 

agrotóxicos 

- Registro eterno (pragas resistentes, doenças e desequilíbrio 

ecológico

34%

“o risco aos consumidores decorrente da presença de 

resíduos de agrotóxicos nos alimentos é estimado para 

cada substância individualmente, sem considerar efeitos 

aditivos e potenciais interações entre elas, seja para 

efeitos agudos ou crônicos. A Anvisa tem seguido esse 

racional em suas avaliações de risco.” 

Relatório PARA-ANVISA, 2019, p. 94



Exemplos de estudos  científicos sobre impactos
ambientais decorrentes da utilização de

agrotóxicos no Brasil
Obrigada!


